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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de Plataforma web responsiva sob protocolo HTTPS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	ITEM	Comment by Lidiane Braga Furtado: GENTILEZA, PREENCHER TODOS OS DADOS DA TABELA

	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	MÉTRICA OU UNIDADE DE MEDIDA
	CÓD. 
PMC-TIC
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Implantação, configuração e treinamento dos usuários. 
	
	Instalação
	
	1
	R$ 1.413,04
	R$ 1.413,04

	2
	Manutenção de serviço especializado na prestação de serviço de automação de mensagens e chatbot no WhatsApp. 
	
	Mensalidade 
	
	12
	R$ 9.414,18
	R$ 112.970,16



1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
1.4. Trata-se de serviço classificável como de natureza de prestação continuada a ser contratado mediante licitação, na modalidade de dispensa, nos termos do Inc. IX, art. 75, da Lei nº 14.133/2021.
1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
1.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 	Comment by Autor: Nota Explicativa: A contextualização da necessidade da contratação e sua motivação devem ser inseridas nesta seção para fundamentar a contratação.
2.2. Por tratar de oferta de serviços públicos digitais, o objeto da contratação será integrado à Plataforma Gov.br, nos termos do Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 2016, e suas atualizações, de acordo com as especificações deste Termo de Referência.
2.3. As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o volume para envio e recebimento de mensagens por WhatsApp. Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias oferecidas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos.
2.4. Necessita-se da contratação da solução para envio e recebimento de mensagens por uso de plataforma informatizada para automação de Mensagens e Chatbot via WhatsApp, permitindo a gestão de filas de atendimento entre múltiplos operadores, além do envio de mensagens e avisos pela Administração Pública Municipal é um requisito para entrada em produção com a solução que utiliza inteligência artificial e que pode ser programada para responder a perguntas frequentes, fornecer informações, enviar recomendações e outras tarefas. Nesse contexto, foi projetada para fazer uso do WhatsApp como interface de comunicação com seus usuários. Todavia, devido ao volume de mensagens, não é possível fazer uso desse comunicador instantâneo no seu modelo gratuito, fazendo-se necessária a contratação da sua versão paga, destinada a empresas e organizações públicas.
2.5. Ao utilizar a automação de Mensagens e Chatbot via WhatsApp como plataforma de comunicação a Secretaria Municipal de Fazenda oferecerá aos usuários uma forma rápida, acessível e dinâmica de obter informações e serviços relacionados à Fazenda Municipal. O WhatsApp é um aplicativo amplamente utilizado no Brasil, o que significa que muitas pessoas já estão familiarizadas com sua interface e funcionalidades. Além disso, a comunicação por meio do WhatsApp pode ser mais ágil e prática, permitindo que os usuários realizem consultas e recebam respostas imediatas.
2.6. A utilização do Chatbot via WhatsApp também pode trazer economia de tempo e recursos para a Secretaria Municipal de Fazenda pode ser programado para realizar tarefas que antes eram desempenhadas manualmente pelos servidores do órgão, haverá uma redução no número de atendimentos presenciais ou telefônicos, o que pode gerar uma diminuição no tempo de espera e no custo operacional da Secretaria.
2.7. Por esses motivos, a contratação da automação de Mensagens e Chatbot via WhatsApp é uma escolha estratégica que trará impactos positivos na comunicação com os usuários, otimização de processos e consequente incremento de produtividade.
2.8. A evolução tecnológica, notadamente na área de Inteligência Artificial, trouxe novas possibilidades de uso para ferramentas que já fazem parte do nosso dia a dia, a exemplo dos comunicadores instantâneos como o WhatsApp. Nesse contexto, a Secretaria Municipal de Fazenda tem trabalhado, por meio da Subsecretaria de Informática em soluções que farão uso dessa ferramenta para troca de mensagens entre sistemas inteligentes, servidores e cidadãos.
2.9. A escolha da automação de Mensagens e Chatbot via WhatsApp se deu por ser uma plataforma amplamente utilizada em todo o mundo, o que significa que grande parte dos usuários já está familiarizada com o aplicativo e sabe como usá-lo. Além disso, a automação de Mensagens e Chatbot via WhatsApp é uma ferramenta muito acessível, permitindo que pessoas de todas as classes sociais possam ter acesso aos recursos disponibilizados. Importante ainda destacar que a utilização do WhatsApp pela Secretaria Municipal de Fazenda demonstra um comprometimento com a modernização e a tecnologia, tornando a comunicação mais ágil e eficiente. Além disso, é possível promover uma maior eficiência nas estratégias institucionais, uma vez que soluções tecnológicas passarão a interagir com os servidores de forma ativa, encaminhando mensagens personalizadas e com informações relevantes que contribuam para o atingimento de metas e outros objetivos institucionais.
2.10. Por fim, a utilização da automação de Mensagens e Chatbot via WhatsApp será também uma forma de aproximar a Secretaria Municipal de Fazenda do público em geral, permitindo que as informações sejam acessadas de forma mais simples e rápida, contribuindo para a modernização dos serviços prestados e, consequentemente, para uma maior satisfação do público em geral.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. Plataforma web responsiva sob protocolo HTTPS, em servidores de aplicação e banco de dados criptografados, em Data Center padrão Tier 3 estabelecido em território nacional. 
3.2. Garantia de SLA (acordo de nível de serviço) de 99,5% de disponibilidade, com acompanhamento público de uptime. 
3.3. Operacionalização de cópia de segurança (backup) da base de dados, por parte da CONTRATADA, com frequência diária e retenções dos últimos 30 (trinta) dias e mensais dos últimos 12 (doze) meses, contendo o histórico dos atendimentos. 
3.4. Servidor padrão S3 para armazenamento de documentos com disponibilização de 1 (um) terabyte de espaço. 
3.5. Log de registros com acessos à plataforma contendo identificação dos Operadores, IP e data/hora. 
3.6. Possibilidade de anexação de arquivos nos formatos: jpg, png, gif, docx, xlsx, pdf, mp3, mp4, aac, 3gpp e webp. 
3.7. Integração com CRM externo ou ferramenta de preferência, através de web services.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Requisitos de Negócio
4.1.1. Existe atualmente na Secretaria Municipal de Fazenda, a necessidade de disponibilização de canal de atendimento interativo digital, tendo em vista a evolução tecnológica, bem como a necessidade de se promover a otimização de recursos e a melhoria do desempenho organizacional, oferecendo melhores serviços aos cidadãos..
4.2. Requisitos de Capacitação
4.2.1. Deverá ser fornecida pela CONTRATADA assessoria técnica especializada durante a implantação e execução do Contrato.
4.3. Requisitos Legais
4.3.1. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2001, Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019, e a outras legislações aplicáveis.
4.4. Requisitos de Manutenção	Comment by Lidiane Braga Furtado: VERIFICAR, NESTE ITEM,  SE HÁ COMPATIBILIDADE COM O SERVIÇO A SER CONTRATADO, ALTERANDO OU EXCLUINDO O QUE FOR NECESSÁRIO

4.4.1. A garantia deverá englobar qualquer atividade relacionada ao funcionamento dos produtos, como manutenção evolutiva, preventiva e corretiva dos softwares, sem nenhum ônus para a contratante.
4.5. Requisitos Temporais	Comment by Lidiane Braga Furtado: VERIFICAR, NESTE ITEM,  SE HÁ COMPATIBILIDADE COM O SERVIÇO A SER CONTRATADO, ALTERANDO OU EXCLUINDO O QUE FOR NECESSÁRIO
4.5.1. A CONTRATADA deverá no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da assinatura do contrato fornecer o acesso ao portal (login e senha) ou enviar a mídia para acessar as atualizações, manual de instruções, informativo e etc.
4.6. Requisitos de Segurança e Privacidade	Comment by Lidiane Braga Furtado: VERIFICAR, NESTE ITEM,  SE HÁ COMPATIBILIDADE COM O SERVIÇO A SER CONTRATADO, ALTERANDO OU EXCLUINDO O QUE FOR NECESSÁRIO
4.6.1. A CONTRATADA deve comprometer-se a manter informações confidenciais no mais estrito sigilo sobre todos os dados, configurações, processos, fórmulas, rotinas e quaisquer outros objetos que venham a ser disponibilizados pela CONTRATANTE à CONTRATADA para a realização dos trabalhos. Compromete-se a não copiar, não usar em seu próprio benefício, nem revelar ou mostrar a terceiros, nem divulgar tais informações, no território brasileiro ou no exterior, sob pena prevista em lei. Só os representantes e prepostos devidamente autorizados entre as partes, cuja avaliação das informações confidenciais seja necessária e apropriada, para os propósitos especificados em contrato, terão acesso às mesmas.
4.7. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais
4.7.1. Os softwares deverão ter versões na Língua Portuguesa, bem como material de apoio e suporte técnico;
4.7.2. No que couber, visando a atender ao disposto na legislação aplicável, a CONTRATADA deverá priorizar, para a execução dos serviços, a utilização de bens que sejam no todo ou em partes compostos por materiais recicláveis, atóxicos e biodegradáveis.
4.7.3. A prestação de serviços objeto deste Termo de Referência não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação.
4.7.4. A abertura de chamados técnicos e encaminhamentos de demandas deverão ser realizados, preferencialmente, sob forma eletrônica, evitando-se a impressão de papel.
4.8. Requisitos de Projeto e de Implementação
4.8.1. Não é objeto da presente contratação o desenvolvimento de software, portanto, não há requisito de implementação.
4.9. Requisitos de Garantia e Manutenção	Comment by Lidiane Braga Furtado: VERIFICAR, NESTE ITEM,  SE HÁ COMPATIBILIDADE COM O SERVIÇO A SER CONTRATADO, ALTERANDO OU EXCLUINDO O QUE FOR NECESSÁRIO
4.9.1. Durante o período de validade (garantia) de acesso ao software, a CONTRATANTE terá acesso a todas e quaisquer atualizações e/ou modificações desenvolvidas pelo fabricante.
4.9.2. A CONTRATADA, quer seja titular dos direitos do programa, quer seja titular dos direitos de comercialização, fica obrigada, no território nacional, durante o prazo de validade técnica da respectiva versão, a assegurar aos respectivos usuários a prestação de serviços técnicos complementares relativos ao adequado funcionamento do programa, consideradas as suas especificações.
4.10. Requisitos de Experiência Profissional	Comment by Lidiane Braga Furtado: VERIFICAR, NESTE ITEM,  SE HÁ COMPATIBILIDADE COM O SERVIÇO A SER CONTRATADO, ALTERANDO OU EXCLUINDO O QUE FOR NECESSÁRIO
4.10.1. Experiência em gerenciamento de projetos relacionados a soluções de TIC e Conhecimento dos conceitos básicos de TIC, com foco em facilitar a adoção e o uso do WhatsApp Business por usuários não técnicos.
4.11. Requisitos de Formação da Equipe
4.11.1. Não é objeto da presente contratação o desenvolvimento de software, projetar, implementar e implantar a solução de TIC, portanto, não há requisito de formação da equipe.
4.12. Requisitos de Metodologia de Trabalho
4.12.1. A metodologia de trabalho da etapa de gerenciamento da execução contratual ficará a cargo da equipe de fiscalização da SEMFA.
4.13. Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade	Comment by Lidiane Braga Furtado: VERIFICAR, NESTE ITEM,  SE HÁ COMPATIBILIDADE COM O SERVIÇO A SER CONTRATADO, ALTERANDO OU EXCLUINDO O QUE FOR NECESSÁRIO
4.13.1. Considerar as diretrizes e recomendações presentes no "Guia de Requisitos e de Obrigações quanto à Segurança da Informação e Privacidade" mencionado na IN SGD/ME nº 1/2019:
4.13.2. Conformidade com Normas e Padrões: A solução WhatsApp Business deve estar em conformidade com normas e padrões de segurança da informação reconhecidos nacional, conforme especificado no Guia de Requisitos.
4.13.3. Criptografia: Utilização de criptografia para garantir a confidencialidade e integridade das informações transmitidas pelo WhatsApp Business, conforme recomendações do Guia.
4.13.4. Controle de Acesso: Implementação de controles de acesso adequados para garantir que apenas usuários autorizados tenham acesso às informações sensíveis, em conformidade com as diretrizes do Guia.
4.13.5. Auditoria e Monitoramento: Estabelecimento de mecanismos de auditoria e monitoramento para rastrear e registrar atividades relacionadas ao uso do WhatsApp Business, conforme recomendado no Guia.
4.13.6. Proteção contra Ameaças Cibernéticas: Adoção de medidas de segurança para proteger a solução contra ameaças cibernéticas, incluindo malware, phishing e outras formas de ataques, de acordo com as orientações do Guia.
4.13.7. Gerenciamento de Incidentes: Implementação de um plano de gerenciamento de incidentes para lidar com possíveis violações de segurança, conforme descrito nas recomendações do Guia.
4.13.8. Privacidade de Dados: Adoção de práticas e controles para garantir a privacidade dos dados, em conformidade com a legislação vigente, e seguindo as orientações específicas do Guia.
4.13.9. Atualizações e Patching: Estabelecimento de procedimentos para manter a solução do WhatsApp Business atualizada, aplicando patches de segurança conforme necessário, como indicado no Guia.
4.13.10. Treinamento de Usuários: Realização de treinamentos de conscientização em segurança da informação para os usuários finais da solução, conforme recomendado no Guia.
4.13.11. Avaliação de Riscos: Realização de avaliações regulares de riscos de segurança da informação, de acordo com as diretrizes do Guia.
4.14. Subcontratação
4.14.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.15. Outros Requisitos Aplicáveis
4.15.1. Em caso de mudança de nomenclatura deverá estar especificado na proposta técnica o nome anterior e o atual.
4.15.2. A CONTRATADA deve executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), quando aplicável ao objeto.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DE OBJETO	Comment by Lidiane Braga Furtado: VERIFICAR, NESTE ITEM,  SE HÁ COMPATIBILIDADE COM O SERVIÇO A SER CONTRATADO, ALTERANDO OU EXCLUINDO O QUE FOR NECESSÁRIO
5.1. A implantação do sistema deve contemplar os seguintes pontos:
5.1.1. Disponibilização do servidor em nuvem e configurações iniciais;
5.1.2. Configuração dos canais de atendimento (Whatsapp e integração via site do CONTRATANTE) conforme informações disponibilizadas pela CONTRATANTE;
5.1.3. Criação das contas de administradores e supervisores;
5.1.4. Criação dos grupos de atendimento;
5.1.5. Criação dos agentes;
5.1.6. Criação do fluxo de atendimento para cada um dos canais disponibilizados;
5.1.7. Criação de mensagens padrão do sistema para inicialização e encerramento dos atendimentos;
5.1.8. Criação da funcionalidade de pesquisa de satisfação que deverá ser integrada a SOLUÇÃO;
5.1.9. Durante a fase de implantação poderão ser utilizadas as plataformas de videoconferência para reuniões entre os membros da CONTRATADA e o CONTRATANTE e se necessário utilização de ferramentas de atendimento remoto, de acordo com as regras de segurança do CONTRATANTE.
5.1.10. A contratada deve disponibilizar a solução à SEMFA, configurada e atualizada, em pleno funcionamento, em até 15 (quinze) dias, contados da assinatura do contrato.
5.1.11. A contratada fica obrigada a prestar todas as informações necessárias para tanto, além de prestar todo o auxílio e suporte, inclusive com profissionais especializados, para que a solução possa ser adequadamente utilizada e entre em funcionamento na SEMFA dentro do prazo previsto.
5.1.12. A contratada deverá permitir que a SEMFA acompanhe todas as etapas por ela realizadas na implantação da solução.
5.2. Mecanismos formais de comunicação
5.2.1. Para comunicação formal, a Contratante poderá utilizar, para primeiro contato, o e-mail institucional oficial apontado pela CONTRATADA.
5.3. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança
5.3.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos. 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. Preposto
6.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
6.7. Fiscalização
6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.7.1.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto Federal nº 11.246, de 2022, art. 22, VI e Decreto Municipal n°080, de 2023).
6.7.1.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.7.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.7.1.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
6.7.1.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
6.7.1.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
6.7.1.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.7.1.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
6.7.2. Gestor do Contrato
6.7.2.1. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV e Decreto Municipal n°080, de 2023).
6.7.2.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
6.7.2.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
6.7.2.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.7.2.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.7.2.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.7.2.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
6.8. Interação entre a SEMFA e Contratada	Comment by Lidiane Braga Furtado: VERIFICAR, NESTE ITEM,  SE HÁ COMPATIBILIDADE COM O SERVIÇO A SER CONTRATADO, ALTERANDO OU EXCLUINDO O QUE FOR NECESSÁRIO
6.8.1. Reuniões Periódicas
6.8.1.1. Deverão ser realizadas reuniões, quando necessário, para encerramento das etapas previstas no Termo de Referência, bem como recebimento dos serviços e produtos definidos.
6.8.1.2. As reuniões poderão ser realizadas através de videoconferências, com a participação, no mínimo, do Gestor e fiscais do Contrato na SEMFA e do Representante da CONTRATADA.
6.8.1.3. Todos os entendimentos das reuniões deverão constar da Ata de reunião a ser lavrada pelo Gestor do Contrato e assinada por todos os participantes.
6.8.2. Reuniões de Validações
6.8.2.1. Deverá ser realizada uma reunião com o objetivo de verificar se as expectativas do Contrato foram alcançadas, identificar possíveis ocorrências não desejáveis e de consolidar lições aprendidas.
6.8.2.2. Deverão participar dessa reunião, no mínimo, o Gestor e Fiscais do Contrato na SEMFA e o Representante da CONTRATADA.
6.8.2.3. A comunicação entre a SEMFA e a CONTRATADA, para fins de encaminhamento de Ordens de Serviço / Ordens de Fornecimento de Bens ou outro documento, ocorrerá sempre via Preposto, ou seu substituto, designado pela CONTRATADA.
6.8.2.4. A comunicação dos usuários com a Central de Atendimento/Suporte da CONTRATADA poderá ser realizada por meio de abertura de chamado via telefone com registro de protocolo ou utilização de sistema informatizado que permita o registro da demanda.
6.8.2.5. São instrumentos formais de comunicação entre a SEMFA e a CONTRATADA:
6.8.2.5.1. Ordens de Serviço;
6.8.2.5.2. Termos de Recebimento;
6.8.2.5.3. Chamado registrado na Central de Atendimento;
6.8.2.5.4. Ofícios;
6.8.2.5.5. Relatórios e Atas de Reunião;
6.8.2.5.6. E-mail institucional/corporativo;
6.8.2.5.7. Ferramenta de gestão de demandas;
6.8.2.5.8. Demais Termos previstos no instrumento convocatório.
6.8.2.6. Os itens serão recebidos provisoriamente pelo requisitante, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Das Infrações, Sanções Administrativas e Procedimentos para Retenção ou Glosa no Pagamento
7.1.1. As infrações e respectivas sanções administrativas são as previstas nos artigos 155 a 162 da Lei nº 14.133/2021.
7.1.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.3. não produzir os resultados acordados;
7.1.4. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
7.1.5. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.2. Do recebimento
7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021).
7.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.
7.2.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, se houver, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.2.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.2.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.2.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.2.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.2.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.2.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos
7.2.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.2.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.2.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.2.10.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.2.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.2.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.2.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.2.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato
7.3. Liquidação
7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a liquidação ocorrerá nos termos dos artigos 6 º e 20, do Decreto Municipal nº 001/2020. 
7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.3.2.1. o prazo de validade;
7.3.2.2. a data da emissão;
7.3.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.3.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.3.2.5. o valor a pagar; e
7.3.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.3.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.3.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.3.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
7.4. Prazo de pagamento
7.4.1. O pagamento será efetuado nos termos dos artigos 25 e 26, do Decreto Municipal nº 001/2020.
7.5. Forma de pagamento
7.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. RESPONSABILIDADES
8.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE
8.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;
8.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;
8.1.3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;
8.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais;
8.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
8.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;
8.1.7. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;
8.1.8. Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e, posterior, recebimento definitivo;
8.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA
8.2.1. Indicar formalmente e por escrito, no prazo máximo de <dias> dias úteis após a assinatura do contrato, junto à contratante, um preposto idôneo com poderes de decisão para representar a contratada, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução do objeto deste Termo de Referência, e que deverá responder pela fiel execução do contrato;
8.2.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
8.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;
8.2.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;
8.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
8.2.6. Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD).
8.2.7. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do contrato, sem prévia autorização da contratante;
8.2.8. Não fazer uso das informações prestadas pela contratante para fins diversos do estrito e absoluto cumprimento do contrato em questão;

9. ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO 	Comment by Lidiane Braga Furtado: ATUALIZAR O VALOR, CASO NECESSÁRIO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$114.383,20 (cento e quatorze mil, trezentos e oitenta e três reais e vinte centavos), conforme custos unitários apostos no item 1, deste documento.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
10.1. A despesa com a execução do contrato está programada em dotação orçamentária, prevista no orçamento para o exercício corrente, conforme disposto a seguir: Programa de trabalho 03.20.24.04.122.1001.2103 / Natureza da despesa 3.3.90.39.00 / Fonte 1.500.0000.000.0000.

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
11.1. O contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 120 (cento e vinte) meses, desde que haja preços e condições mais vantajosas para a Administração, nos termos do Art. 106 e 107, da Lei 14.133/21.
11.2. A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, acompanhada da realização de pesquisa de mercado que demonstre a vantajosidade dos preços contratados para a Administração.

12. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
12.1. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação
12.1.2.	O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso IX da Lei nº 14.133/2021. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.
12.2. Exigências de Habilitação
12.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
12.3. [bookmark: _Ref115800561]Habilitação Jurídica
12.3.1. Em atenção ao art. 72, inciso V, da Lei 14.133/2021, a empresa deverá demonstrar que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, mediante a apresentação dos seguintes documentos: cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ); ato constitutitutivo e de representação; certidões de regularidade fiscal (Federal, do Estado do Rio de Janeiro e do Estado e Município de sua sede), social e trabalhista, e declaração do CADIN Estadual/RJ.
12.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
12.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;	Comment by Autor: Nota Explicativa: O artigo 193 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, “relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre”. Nessa mesma linha, o art. 68, inciso II, da Lei n.º 14.133, de 2021, estabelece a exigência de “inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual”. Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal e a prova de regularidade fiscal correspondente deve levar em conta a natureza da atividade objeto da contratação e o âmbito da tributação sobre ele incidente:  tratando-se de serviços em geral, incide o ISS, tributo de competência municipal, ao passo que, para aquisições incide o ICMS, tributo de competência estadual.
Exceções: serviços de telecomunicações, de transporte interestadual e intermunicipal são tributados por ICMS, conforme art. 155, II da Constituição Federal.
A Lista de Serviços anexa à Lei Complementar 116, de 2003, que disciplina o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), prevê alguns serviços que envolvem o fornecimento de mercadorias, peças, partes empregadas, comida ou bebidas também são tributados pelo ICMS. Como exemplos, os serviços de manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos etc (itens 14.01 e 14.03), em relação às peças e partes empregadas, e o serviço de organização de festas, recepções e bufê (item 17.11), em relação à alimentação e bebidas. Cabe ao órgão aferir as hipóteses excepcionas em que tanto a regularidade municipal como a estadual/Distrital deverão ser exigidas.
12.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
12.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
12.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
12.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
12.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
12.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
12.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.	Comment by Autor: Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.

13. DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO
13.4. O Termo de Referência segue assinado de acordo com o art. 12, § 6º da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022.










EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO	Comment by Cláudia Leone: Verificar se o nome da Equipe será mantido.

	Nome
	Matrícula
	Assinatura

	Thiago Borges Fonseca (técnico)
	21.269
	

	Lidiane Braga Furtado (administrativo)
	20.315
	

	Hebert Hir Pinto (administrativo)
	22.419
	

	Rafael dos Santos Nunes (administrativo)
	20.335
	





[bookmark: _GoBack]São Gonçalo, 07 de março de 2025
Aprovo,


RANDHAL JULIANO BARRETO COELHO
Mat. 22.433
Secretário Municipal de Fazenda

Autoridade Competente


São Gonçalo,  07 de março de 2025
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